
TRIBUNAL ESPECIAT DE JULGAMENTO

CERTIDÃO

Assunto: Instalação do Tribunal Especial de Julgamento de que trata a Lei n.
1.079, de 10 de abril de 1950, aprovação do roteiro do julgamento do Processo de
rmpeachment * Representação n.0002.6/2020) e sorteio do relator

Certifico que o Tribunal Especial de Julgamento de que traÍaal.ei n. 1.079, de l0
de abril de 1950, formado para o julgamento do Governador do Estado de Santa Catarina,
Carlos Moisés da Silva, pela suposta prâtica dos crimes de responsabilidade que são objeto do
Processo de Impeachment - Representação n. 0002.612020), foi instalado nesta data, no plenário
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, às 10 horas, sob a presidência do
Excelentíssimo Desembargador Ricardo Roesler, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, com a presença física de todos os seus membros, a seguir nominados pela ordem
de votação, com exceção do Excelentíssimo Deputado Valdir Cobalchini e da Excelentíssima
Desembargadora Rosane Portella Wolfl que participaram do ato por videoconferência:
Excelentíssima Desembargadora Sônia Maria Schmitz, Excelentíssimo Deputado Marcos
Vieira, Excelentíssimo Desembargador Roberto Lucas Pacheco, Excelentíssimo Deputado José
Milton Scheffer, Excelentíssimo Desembargador Ltiz Zanelato, Excelentíssimo Deputado
Valdir Cobalchini, Excelentíssima Desembargadora Rosane Portella Wolff, Excelentíssimo
Deputado Fabiano da Luz, Excelentíssimo Desembargador Luiz Antônio Zanini Fornerolli e
Excelentíssimo Deputado Laércio Schuster.

Ato contínuo, o Excelentíssimo Desembargador Ricardo Roesler - Presidente do
Tribunal de Julgamento, procedeu à leitura, item por item, da minuta do roteiro de julgamento
do Processo de Impeachment - Representação n. 0002.612020), e submeteu à proposta à
discussão e deliberação. Após os debates, restou aprovado, por unanimidade, o seguinte roteiro
de julgamento do processo de impeachment em epígrafe:

ROTEIRO DE JULGAMENTO DO PROCESSO DE IMPEACHMENT CONTRA O
GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA - REPRESENTAÇÃO N.

0002.6t2020

1 . Formado o Tribunal de Julgamento aludido no art. 78 da Lei n. I .079, de 1 0 de abril de I 950,
seu Presidente, que é o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
convocará a sessão de aberÍura dos trabalhos, que serâ realizada no Plenário da Assembleia
Legislativa, na qual será discutido e aprovado o roteiro do julgamento do processo de
impeachment contra os denunciados. Na oportunidade, o Presidente consultará os membros do
tribunal se tem acesso aos autos do processo em meio eletrônico e registrará as respostas em ata,
determinando que seja providenciado o acesso, por qualquer meio idôneo, uo, qu" responderem
negativamente.

2' Eventuais impedimentos de naturezajurídico-processual (art.36 da Lei n. 1.079, de l0 de
abril de 1950) de qualquer dos membros do Tribunal de Julgamento deverão ser imediatamente
declarados para que seja providenciada a imediata substituição do julgador.

3. Após a aprovação do roteiro do julgamento do processo de impeachment, será sorteado, entre
os membros do Tribunal de Julgamento, um relator, que atuarâ na etapa preliminar, de
admissibilidade da denúncia, após autorizada a instauração do processo de impeachment pela
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Assembleia Legislativa. Não participarão do sorteio o Presidente do Tribunal de Julgamento e o

membro deste Tribunal que tiver funcionado como relator do processo perante a Assembleia

Legislativa na fase anterior.l

4. A certidão da sessão, contendo o roteiro de julgamento aprovado e o nome do relator

sorteado, será publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa no primeiro dia útil

subsequente ao darealização da sessão.

5. Todas as sessões do Tribunal de Julgamento serão realizadas às sextas-feiras, no Plenário da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, durante o horário regimental de

funcionamento da casa, entre às 7 e às 19 horas, coÍI a presença física de seus membros, das

partes e das testemunhas, reservando-se a participação por videoconferência aos casos

excepcionais, a critério do Presidente do Tribunal de Julgamento.

6. Todos os prazos serão contínuos e peremptórios, não se interompendo nos sábados,

domingos e feriados, e serão computados nos termos do art. 798 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3

de outubro de l94l (Código de Processo Penal), consoante o disposto no art. 79 daLei n. 1.079,

de 10 de abril de 1950.

7. As intimações e notificações do denunciado e das testemunhas serão feitas pessoalmente pelo

Secretário designado para o Tribunal de Julgamento, e as intimações e notificações dos

denunciantes, de seus procuradores, e dos procuradores do denunciado, serão feitas por nteio de

editais publicados no Diário Ofïcial da Assembleia Legislativa.2

8. Nas intimações e notificações realizadas via edital publicado no Diário Oficial da Assembleia

Legislativa, considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da

disponibilização da informação no diário, nos termos do $ 3" do art. 4'daLei n. 11.419, de 19

de dezembro de 2006.

9. A protocolizaçáo de qualquer petição ou documento será realizadaobrigatoriamente em meio

físico, exclusivamente no protocolo geral da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina, de segunda a sexta-feira, dasT às 19 horas. As petições e documentos apresentados

serão imediatamente conclusos ao Presidente do Tribunal de Julgamento, na data da

protocolização.

10. As votações do Tribunal de Julgamento serão sempre nominais, verbais, abertas e

alternadas, iniciando a coleta dos votos pelo desembargador mais antigo e em seguida pelo

deputado com maior número de mandatos, sendo que, quanto a este critério, se houver

equivalência, prevalecerá o mais idoso, ressalvado o disposto no item 14. O Presidente do

Tribunal de Julgamento proferirá voto apenas em caso de empate.3

t Rito determinado pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 387-MC e na RCL 42861 MC/SC. Adaptação

do caput art. 280-F do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, cuja

constitucionalidade foi confirmada no julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da ADI 5895.
2lntimação dos procuradores do denunciante e dos denunciados via órgão oficial consoante previsão do

S 1e do art. 370 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Prdcesso Penal).
t 

S 3n do art.78 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.
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I 1. As sessões do Tribunal de Julgamento poderão ser suspensas, a qualquer tempo, pelo
Presidente, de acordo com o andamento dos trabalhos, que serão retomados na sessão
subsequente designada para a continuidade do julgamento. a

12.Orelatotterâoprazode l0(dez)dias,apartirda datadarealizaçãodasessãodeabertura
dos trabalhos, para emitir parecer sobre a denúncia, definindo se deve ser ou não julgada objeto
de deliberação.5

13. Recebido o parecer do relator, o Presidente do Tribunal de Julgamento determinará a
distribuição de cópias do relatório, sem as conclusões, a todos os membros, bem como sua
publicação, sem as conclusões, no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, e design arâ data e
horário pata realização da sessão onde o parecer será submetido à discussão e votação. Ato
contínuo, determinará a notificação do denunciado acerca da data da sessão, remetendo-lhes
cópia do relatório, sem as conclusões. Entre a datada sessão e a publicação da intimação no
Diário mediarão pelo menos l0 (dez) dias.

14. Na sessão designada para discussão e votação do parecer do relator, o presidente do
Tribunal de Julgamento, após a abertura dos trabalhos, passará a palavra ao Relator para que
faça a leitura do parecer. Em seguida, concederá apalavra aos procuradores dos denunciantes e
do denunciado, sucessivamente, pelo prazo de 15 (quinze) minutos cada, para, se desejarem,
manifestação oral. Concluídas as manifestações, o relator proferirá o seu voto e os membros do
Tribunal de Julgamento passarão à discussão e votação. Se houver, por parte dos julgadores,
necessidade de esclarecimentos com relação ao voto do relator, poderá ser concedida vista dos
autos, em carâter coletivo, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

15. A decisão do Tribunal de Julgamento acerca da denúncia, se deve ou não ser objeto de
deliberação, será tomada por maioria simples, presente a maioria absoluta de seus 111"Ãb.oru,
declarando-se os efeitos legais e ficando responsável pela lavratura do acórdão, caso vencido o
Relator, o membro cujo voto for o vencedor.T 8

16. Se a decisão for no sentido de que a denúncia não deve ser objeto de deliberação, o processo
será arquivado.e

17. Se a denúncia for considerada objeto de deliberação:

17 .1. O denunciado será intimado da decisão e ficará imediatamente suspenso do exercício das
funções até sentença fltnal, perden do 1/3 (um terço) dos vencimentos, que lhe serão pagos em
caso de absolvição, além de ficar sujeito à acusação criminal; e10

4 Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da presidente Dilma Vana Rousseff.t 
Art. 45 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.t 
RCL +Z8Ot MC/SC: "Conferiu-se. odemois, interpretoção conforme a constituição oo ort. 24 da Lei n.

1'079/7950, a fim de decloror quet com o advento da CF/1988, o recebimento da denúncia no processo
de impeochment ocorre apenos opós a decisão do Plenório do Senado Federal, em votaçõo nominql
tomodo por maioria simples e presente a mqÍoria absoluto de seus membros.,,
' ArÍ. 47 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.I 

5 4e do art. 280-F do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADPF 387-MC e na ADI 5895.
t 

Art. 48 da Lei n. t.o79, de 10 de abril de 1950.
to Art. 57 da Lei n. 1.07g, de 10 de abril de 1950 + RCL 42861 MC/SC.
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17.2. Os denunciantes ou os seus procuradores serão intimados para oferecer libelo acusatório e

o rol das testemunhas, se assim desejarem, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, concedendo-

lhes vista dos autos em secretaria.íí

18. Se os denunciantes não apresentarem o libelo no prazo assinalado, a denúncia, acompanhada

do decreto legislativo que autorizou a instauração do processo de impeachment, servirá como

libelo.

19. Decorrido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas concedido aos denunciantes para

manifestação, abrir-se-á vista dos autos ao denunciado ou aos seus procuradores, pelo prazo

comum de 48 (quarenta e oito) horas, para oferecer a contrariedade e o rol de testemunhas,

observado o número máximo previsto no art. 401 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de

1941 (Código de Processo Penal).12

20. Esgotados os prazos conferidos aos denunciantes e ao denunciado para manifestação, com

ou sem o libelo e as contrariedades, serão os autos conclusos ao Presidente do Tribunal de

Julgamento, que deliberará sobre eventuais pedidos de diligência, e designarâ a data e o horário

da sessão de julgamento para os próximos 20 (vinte) dias e mandará intimar denunciante e

denunciados, seus procuradores e as testemunhas.l3

21. No dia e hora marcados para o julgamento, o Tribunal de Julgamento se reunirá no Plenário

da Assembleia Legislativa. Verificada a presença de todos os membros do colegiadoí4, será

aberta a sessão e feita a chamada dos denunciantes e do denunciado, que poderão comparecer

pessoalmente ou por seus procuradores, bem como das testemunhas arroladas.

22. Constatada a ausência de qualquer dos procuradores do denunciado, o Presidente do

Tribunal de Julgamento adiarâ o julgamento e designará nova data e horário para arealizaçáo da

sessão, para os próximos 20 (vinte) dias. Também designará advogado dativo para defender o

denunciado não representado, facultando-lhe o exame de todas as peças do processo.

23. O processo seguirá à revelia do denunciado que, devidamente intimado, não comparecer à

sessão de julgamento ou se fizer representar por procurador, aplicando-se, neste último caso, o

disposto no item 22.

24. No dia e hora designados para o julgamento definitivo, verificada a presença de todos os

membros do Tribunal de Julgamento, dos denunciantes e do denunciado, ou de seus

procuradores ou defensores dativos, e das testemunhas, será aberta a sessão e realizada a leitura

de extrato ou de suas principais peças, indicadas pelo Presidente do Tribunal de Julgamento,

sem prejuízo da publicação dos autos, na íntegra, no Diário Oficial da Assembleia Legislativa.

tt Art. 58 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.
t'Art. 

58 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.
tt Arts. 59 e 60 da Lei n. 1.o79, de 10 de abril de 1950. o parágrafo únÌco do art. 60 estabelece que

"entre a notificação e o julgamento deverá mediar o prazo mínimo de 10 dias". Como é muito difícil

garantir que os denunciados e as testemunhas serão intimados na data em que a sessão for designada

ou no próximo dia subsequente, sugere-se que a sessão seja designada nos próximos 20 (vinte) dias

contados da data da conclusão dos autos ao Presidente do Tribunal de Justiça, para evitar

intercorrências e eventuais arguições de nulidade por inobservância do prazo assinalado no parágrafo

único do art. 60 da Lei n. L.079, de 10 de abril de 1950.
to Não há disposição na LeÌ n. 1.079, de 10 de abril de 1950 que trate do quórum para julgamento

definitivo. As referências que existem são em relação ao quórum para as sessões do Senado.
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25. Questões de ordem ou manifestações pela ordem terão precedência relativamente às

intervenções da acusação e da defesa, devendo ser formuladas em até 5 (cinco) minutos.ls

26. A solução das questões de ordem será precedida de uma contradita pelo prazo de até 5

(cinco) minutos.l6

27. Quando a palavra for concedida pela ordem ou para formular questão de ordem, não serão

admitidos pronunciamentos destinados a discutir o mérito das acusações ou de qualquer de seus

aspectos.lT

28. Não caberâ recurso das decisões do Presidente do Tribunal de Julgamento que resolvam
questões de ordem ou outras que digam respeito ao regular andamento dos trabalhos.ls

29. Na sequência, haverá a inquirição das testemunhas da acusação e da defesa, fora da presença
umas das outras, por meio do seguinte procedimento:1e

29.1. A testemunha será chamada na ordem constante do rol apresentado pela acusação e pela
defesa, acomodando-se em lugar previamente designado.

29.2. A testemunha será qualificada e prestará o compromisso legal.

29.3. O Presidente do Tribunal de Julgamento inquirirá as testemunhas, podendo complementar
as arguições dos demais arguentes sobre pontos não esclarecidos, a qualquer tempo.

29.4. Membros do Tribunal de Julgamento poderão formular suas questões diretamente às

testemunhas.

29.5. Ato contínuo, a acusação e a defesa, ou seus procuradores, nessa sequência, formularão
suas perguntas diretamente às testemunhas arroladas pela acusação, invertendo-se a ordem
quando se tratar das testemunhas indicadas pela defesa,

29.6. Não serão admitidas, pelo Presidente do Tribunal de Julgamento, perguntas que puderem
induzir a resposta, que não tiverem relação com a causa ou que importarem na repetição de
outrajá respondida, ainda que veiculadas com palavras diferentes.

29.7. As perguntas e eventuais reperguntas deverão ser feitas objetivamente, sem necessidade de
fundamentação, a fim de que as testemunhas não sejam induzidas, ainda que inconscientemente,
às respostas.

29.8. Às testemunhas não será permitido fazer apreciações pessoais, salvo quando inseparáveis
da narrativa do fato.

30. Caso compareçam, será facultado aos denunciantes e âo denunciado fazer uso da palavra,
pelo prazo de até 30 (trinta) minutos, prorrogáveis a critério do Presidente do Tribunal de

1s Reprodução de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
16 Reprodução de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
17 Reprodução de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
18 Reprodução de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
ls Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
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Julgamento, sendo a seguir interrogados, por este e pelos demais membros, pela acusação e pela

defesa, nessa ordem.2o

31. Encerrada a instrução, serão realizados os debates orais, podendo a acusaçáo fazer uso da

palavra por até 90 (noventa) minutos e a defesa por igual prazo, incluídos nesse tempo eventuais

apartes consentidos pelos oradores. Se o denunciado não for representado pelo mesmo

advogado, o prazo será contado em dobro e dividido igualmente enhe todos'2í 22

32. Serão facultadas réplica e tréplica de 60 (sessenta) minutos para cada parte.23

33. Concluídos os debates, em discussão única, o Presidente do Tribunal de Julgamento

chamará seus membros, um a um, para discutir o objeto da acusação.24

34. Encerrada a discussão, o Presidente do Tribunal de Julgamento apresentará relatório

resumido dos fundamentos da acusação e da defesa, bem como das respectivas provas,

procedendo-se, a seguir, à votação. 2u Se houver, por parte dos julgadores, necessidade de

esclarecimentos com relação ao voto do relator, poderá ser concedida vista dos autos, em caráter

coletivo, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

35. Presentes no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do Tribunal de Julgamento, estes

responderão "sim" ou "não" à seguinte pergunta enunciada pelo Presidente do Tribunal de

Julgamento: "Cometeu o acusado X o(s) crime(s) que lhe é(são) imputado(s) e deve ser

condenado aperda de seu cargo?"26

36. Não verificado o quórum previsto no item 35, a sessão será suspensa e designada nova data

para aconclusão do julgamento.

37. Se a resposta afirmativa obtiver, pelo menos,2l3 (dois terços) dos votos dos membros do

Tribunal de Julgamento, será decretada a condenação do denunciado,, que ficará desde logo

destituído do respectivo cargo e inabilitado para o exercício de função pública. Na sequência, o

Presidente do Tribunal de Julgamento farâ nova consulta aos seus membros sobre o tempo, não

excedente de 5 (cinco) anos, durante o qual o condenado deverá ficar inabilitado para o

exercício de qualquer função pública, decisão esta que também será tomada por 213 (dois terços)

dos votos dos membros do Tribunal de Julgamento.27 
28

20 Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
21 Adaptação do 5 6e do art. 175 do Regimento lnterno do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.
22Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.

'3 Reprodução de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
2a Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.

" Art. 67 da Lei n. t.079, de 10 de abril de 1950 + Reprodução de item da sessão de julgamento do

lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.

'u Art. 68 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.
27 Adaptação do parágrafo único do art. 68 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950. Aqui, existe uma

questão que merece atenção.

" Prazo de inabilitação definido na ADI 1,628/SC, que tratou do art.40, 5 1e, do Constìtuição do Estado

de Santa Catarina.
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38' Se a decisão for pela absolvição, produzirâ a imediata reabilitação do denunciado, que
voltará ao exercício do respectivo cargo, com direito à parte dos vencimentos de que tenha si6o
privado.2e

39' Encerrada a votação, o Presidente do Tribunal de Julgamento lavrará a sentença nos autos e
procederá à sua leitura.3o

40' Ato contínuo, o Presidente do Tribunal de Julgamento solicitará a todos os seus membros
que tomarem parte no julgamento que assinem a sentença e determinará sua publicação do
Diário oficial da Assembleia Legislativa no primeiro dia útil subsequente.3l

41' Da sentença e respectiva ata de julgamento serão devidamente intimadas as partes, dando-se
conhecimento de seu teor à autoridade que deva assumir o Governo do Estado de Santa
catarina, caso a decisão tenha sido pela condenação do Governador.32

Tomaram parte na aprovação o Excelentíssimo Desembargador Ricardo Roesler -Presidente do Tribunal de Julgamento, a Excelentíssima Desembargadora Sônia Maria
Schmitz, o Excelentíssimo Deputado Marcos Vieira, o Excelentíssimo Desembargador Roberto
Lucas Pacheco, o Excelentíssimo Deputado José Milton Scheffer, o Excelentíssimo
'Desembargador Luiz Zanelato, o Excelentíssimo Deputado Valdir Cobalchini, a Excelentíssima
Desernbargadora Rosane Portella Wolff, o Excelentíssimo Deputado Fabiano da Luz, o
Excelentíssimo Desembargador Luiz Antônio Zanini Fornerolli e o Excelentíssimo Deputado
Laércio Schuster.

O Excelentíssimo Desembargador Ricardo Roesler - Presidente do Tribunal de
Julgamento, na forma do item 3 do roteiro de julgamento aprovado e acima transcrito,
determinou a realização, na sequência, do sorteio do relator que atuará na etapapreliminar, de
admissibilidade da denúncia, após autorizada a instauração do processo de impeachment pela
Assembleia Legislativa.

O sorteio foi viabilizado pela utilização de urna para sorteio de jurados
envidraçada, pertencente ao acervo do Museu do Judiciário Catarinense, e que era utilizada na
comarca de Tubarão nos idos de 1912. Foram colocadas na urna cédulas dobradas de forma a
impedir a identificação do nome, com os nomes dos seguintes membros do Tribunal de
Julgamento: Excelentíssima Desembargadora Sônia Maria Schmitz, Excelentíssimo Deputado
Marcos Vieira, Excelentíssimo Desembargador Roberto Lucas Pacheco, Excelentíssimo
Deputado José Milton Scheffer, Excelentíssimo Desembargador Luiz Zanelato, Excelentíssima
Desembargadora Rosane Portella Wolff; Excelentíssimo Deputado Fabiano da Luz,
Excelentíssimo Desembargador Luiz Antônio Zaniní Fornerolli e Excelentíssimo Deputado
Laércio Schuster.

F'oram excluídos do sorteio o Excelentíssimo Desembargador Ricardo Roesler -
Presidente do Tribunal de Julgamento, e o Excelentíssirno Deputado Valdir Cobalchini, que

2s Adaptação da parte final do art. 70 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.
"" Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da presidente Dilma Vana Rousseff.tt Art. 69 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950 + Adaptação de item da sessão de julgamento do
lmpeachment da presidente Dilma Vana Rousseff.32Adaptação 

de item da sessão de julgamento do lmpeachment da presidente Dilma Vana Rousseff.
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atuou como relator do processo perante a Assembleia Legislativa na fase anterior, consoante
previsão expressão do item 3 do roteiro de julgamento aprovado e acima transcrito.

Restou sorteada como relatora a Excelentíssima Desembargadora Rosane Portella
Wolff.

Fiscalizaram o sorteio a Excelentíssima Desembargadora Sônia Maria Schmitz, o
Excelentíssimo Deputado Marcos Vieira e o Advogado Rogério Duarte da Silva, designado pela
Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de Santa Caïarina, que não opuseram qualquer
objegão ao procedimenÍo realizado e ao resultado, que também não foi contestado pelos
presentes.

Antes de encerrar a sessão, o Excelentíssimo Desembargador Ricardo Roesler -
Presidente do Tribunal de Julgamento, consultou os membros da Corte se têm acesso aos autos

do Processo de Impeachment - Representação n. 0002.612020) em meio eletrônico. Todos
responderam positivamente.

A sessão foi pública, transmitida pela internet e pela TVAL.

Para constar, lavro a presente certidão e dou fé.

Florianópolis, 30 de outubro de 2020

fr*n(.ffi
Secretária do Tribunal de Julgamento do Processo de Impeachment - Representação n.

0002.612020)
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Art. 20 DESIGNAR os servldores DANIELE DE
N/IRANDA SILVA, matrÍcula no 7209, como Presldente, JULIANA
SCHAPPO FERMINO, matrÍcu|a nO ó810, e RENATA ROSENIR DA
CUNHA, matrÍcula no 6342, como membros, para dar cumprlmento ao
dlsposto no artlgo anterlor.

Art. 3o Para bem cumprlr as suas atrlbulçÕes, os
servidores designados terão acesso a toda a documentaÇão necessárla à
elucidaÇão dos fatos, bem como deverá colher qualsquer declaraçóes,
depolmentos e demals provas que entender pertlnentes,

Art. 4o Os servldores, deslgnados no Art. 2o, terão o prazo
de até 30 (trlnta) dias, a partir da instalação da referida comlssão de
slndicâncla, para conclusão dos procedlmentos admlnlstratlvos, dando
clêncla à Diretora Geral, através de elaboraçâo de relatórlo flnal concluslvo.

Art. 5o Esta Portarla entra em vigor na data de sua
publicação,
Marla Natel Scheffer Lorenz
Dlretora-Geral

PORTARIA No 1104, de 29 de outubro de2O2O
A DIRETOM-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercÍclo das atrlbulçôes que lhe sáo conferldas pelo artlgo 18 da
Resolução no 00'l , de 11 de Janelro de 200ó, convalldada pela Lei
Complementar no 642, de 22 de Janelro de 2015, com redaÇão dada
pelo art. 4o da Lel Complementar no 672, de 19 de janelro de 201ó,

RESOLVE:
LOTAR no Gab Dep Marcos Vielra, ROGERS CARLOS

MARTINS, Advogado Autárqulco, matrÍcula n" ó53.810-0-01 , servldor do
Poder Executlvc IPREV, colocado à dlsposlção na Assemblela Leglslatlva,
pelo Ato 17Ol /2020, de 2ó de outubro de 2020, sob a égide do Termo de
Convênio no 201 9TN21 5, a contar de 29 de outubro de 2020.
Marla Natel Scheffer Lorenz
Dlretora-Geral

PORTARIA N" 1 '105, de 29 de outubro de 2O2O
A DIRETORA GEML DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercÍclo das atrlbulÇÕes que lhe são conferldas pelo artlgo 18 da
Resolução no 001, de 1 1 de Janelro de 200ó, convalldada pela Lel
Complementar no 642, de 22 de janelro de 201 5,

RESOLVE: com fundamento no art, 18 da resolução
00'l de 200ó,

DESIGNAR a seTvidoTa RENATA ROSENIR CUNHA,
matrÍcula no 6342, do Ouadro de Pessoal da Assembleia Legislativa
para secretarlar o Trlbunal Especlal de Julgamento do lmpeachment, a
contar de sua lnstalação, no dla 30 de outubro de 2020.
Maria Natel Scheffer Lorenz
Dlretora-Geral

PORTARIA No 1 1 0ó, de 30 de outubro de 2020.
O DIREÏOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLIIA

LEGISLATIVA, no exercÍclo das atribuiçÕes que lhe são conferidas no
art, 18, parágrafo únlco, da Resolução no 001, de 11 dejanelro de
200ó, convalldada pela Lel Complemenlat no 642, de 22 deJanelro de
2015, com redação dada pelo art. 4o da Lel Complementar no ó72, de
19 de janeiro de 201 ó, e Portarla no 071 , de 5 de feverelro de 201ó

RESOLVE: nos termos dos arts, 9o e 1 1 da Lel no
ó.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as ResoluçÕes nos 001
e 002/2006, e alteraçÕes, e convalldada
pela Lel Complementar no 642, de 22 de
janeiro de 2015,

NOMEAR JAOUELENE DE ABREU, para exercer o cargo
de provlmento em comlssão de Secretárlo Parlamentar, códlgo PL,/GAB-
74, Atlvldade Parlamentar Externa, do Ouadro do Pessoal da
Assembleia Leglslativa, a contar da data de sua posse (Gab Dep Dr.
Vlcente - Alfredo Wagner).
Carlos Antonlo Blosfeld
Dlretor de Recursos Humanos
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Processo de lmpeachment - Representação n. 0002
nesta data, no Plenárlo da Assembleia
Catarlna, às 10 horas, sob a

Leglslatlva
Presldência

do
do

CERTIDÃO
Assunto: lnstalação do Trlbunal Especial de Julgamento de

que trata a Lel n. 1.079, de 10 de abrll de 1950, aprovação do rotelro
do julgamento do Processo de lmpeachment Representaçâo n,
0002.6/2020) e sortelo do relator

Certifico que o Trlbunal Especlal de Julgamento de que trata a
Lel n, 1.079, de 10 de abrll de 1950, formado para o Julgamento do
Governador do Estado de Santa Catarlna, Carlos Molsés da Sllva, pela
suposta prátlca dos crlmes de responsabllldadê que são obJeto do

Desembargador Rlcardo Roesler, Presldente do Trlbunal de Justiça do
Estado de Santa Catarlna, com a presença fÍslca de todos os seus
membros, a segulr nomlnados pela ordem de votação, com exceção do
ExcelentÍssimo Deputado Valdir Cobalchini e da ExcelentÍssima
Desembargadora Rosane Portella Wolff, que partlciparam do ato por
vldeoconferência: Excelentísslma Desembargadora Sônla Marla Schmltz,
ExcelentÍsslmo Deputado Marcos Vlelra, ExcelentÍsslmo Desembargador
Roberto Lucas Pacheco, ExcelentÍsslmo Deputado José Milton Scheffer,
ExcelentÍsslmo Desembargador Lulz Zanelato, ExcelentÍsslmo Deputado
Valdlr Cobalchlnl, ExcelentÍsslma Desembargadora Rosane Portella Wolff,
ExcelentÍssimo Dêputado Fablano da Luz, ExcelentÍssimo Desembargador
Lulz Antônlo Zanlnl Fornerolli e ExcelentÍssimo Deputado Laércio Schuiter.

Ato contÍnuo, o ExcelentÍsslmo Desembargador Rlcardo
Roesler - Presldente do Trlbunal de Julgamento, procedeu à leltura,
Item por ltem, da mlnuta do rotelro de Julgamento do Processo de
lmpeachment Representação n. 0002.ó,/2020), e submeteu à
proposta à dlscussão e dellberação. Após os debates, restou aprovado,
por unanlmldade, o segulnte rotelro de Julgamento do processo de
lmpeachment em epígrafe:
ROTEIRO DE JULGAMENTO DO PROCISSO DE IIVPEACHMENT CONTM
o GoVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA - REPRESENTAçÃO

N, OOO2.6/2020
1. Formado o Trlbunal de Julgamento aludldo no art. 78 da Lel n.
1.079, de 10 de abrll de 1950, seu Presldente, que é o Presldente do
Trlbunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, convocará a sessão
de abertura dos trabalhos, que será rcalizada no Plenárlo da
Assemblela Leglslativa, na qual será dlscutldo e aprovado o roteiro do
julgamento do processo de lmpeachment contra os denunclados. Na
oportunldade, o Presldente consultará os membros do trlbunal se tem
acesso aos autos do processo em meio eletrônico e registrará as
respostas em ata, determlnando que seja provldenclado o acesso, por
qualquer melo ldôneo, aos que responderem negativamente.
2. Eventuals lmpedlmentos de natureza Jurtdico.processual (art. 3ó da
Lel n. 1.079, de 10 de abrll de 1950) de qualquer dos membros do
Tribunal de Julgamento deveráo ser imedlatamente declarados para que
seJa providenclada a lmediata substitulção doJulgador.
3, Após a aprovação do rolelro do Julgamento do processo de
lmpeachment, será sorteado, entre os membros do Trlbunal de
Julgamento, um relator, que atuará na etapa preliminar, de
admlsslbllldade da denúncia, após autorlzada a instauração do
processo de lmpeachment pela Assemblela Leglslailva. Não
partlclparão do sortelo o Presldente do Trlbunal de Julgamento e o
membro deste Trlbunal que tlver funclonado como relator do processo
perante a Assemblela Legislativa na fase anterior.l
4. A certldão da sessão, contendo o roteiro deJulgamento aprovado e o
nome do relator sorteado, será publlcada no Dlárlo Oficlal da
Assemblela Leglslatlva no prlmelro dla útll subsequenÌe ao da
rcallzaÇâo da sessão,
5, Todas as sessôes do Tribunal de Julgamento serâo reallzadas às
sextas-feiras, no Plenárlo da Assemblela Leglslatlva do Estado de Santa
Catarlna, durante o horárlo reglmental de funclonamento da casa, enÌre
às 7 e às'19 horas, com a presença fÍslca de seus membros, das
partes e das testemunhas, reseryando.se a participação por
videoconferêncla aos casos excepclonais, a crltérlo do Presldente do
Trlbunal de Julgamento.
ó. Todos os prazos serão contÍnuos e peremptórlos, não se
lntenompendo nos sábados, domlngos e ferlados, e serão computados
nos termos do art. 798 do Decreto-Lei n, 3.ó89, de 3 de outubro de
1941 (Códlgo de Processo Penal), consoante o disposto no art. 79 da
Lel n, 1,079, de 10 de abrll de 1950.
7, As lntlmaçôes e notlFlcaçÕes do denunclado e das testemunhas
serão feltas pessoalmente pelo Secretárlo deslgnado para o Trlbunal de
Julgamento, e as intimaçóes e notificaçoes dos denunciantes, de seus
procuradores, e dos procuradores do denunclado, serão feitas por meio
de edltals publlcados no Dlárlo Oflcial da Assemblela Leglslatlva.2
8. Nas lntlmaçÕes e notlflcaçÕes reallzadas vla edltal publlcado no
Dlárlo oflclal da Assemblela Leglslatlva, consldera.se como data da
publlcação o primelro dla útil seguinte ao da disponlbilização da
lnformação no diárlo, nos termos do S 3o do art, 40 da Lel n. 11.419,
de 1 9 de dezembro de 200ó.

Rlto determlnado pelo Supremo Trlbunal Federal na ADPF 387.MC e na
RCL 428ó1 MC/SC, Adaptação do caput art. 280-F do Regimento lnterno
da Assemblela Legislatlva do Estado de Roralma, cuja
constltuclonalldade fol conflrmada no Julgamento pelo Supremo Trlbunâl
Federal da ADI 5895.
lntlmaÇão dos procuradores do denunclante e dos denunclados vla órgâo
oflclal consoante prevlsão do S 1o do art. 370 do Decreto.Lel n. 3.ó89, de 3
de outubro de 1941 íCódloo
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9. A protocollzaÇão de qualquer petiÇão ou documento será reallzada
obrlgatorlamente em melo fÍslco, excluslvamente no protocolo geral da
Assemblela Leglslatlva do Estado de Santa Catarlna, de segunda a
sexta-felra, das 7 às 19 horas, As petlçÕes e documentos
apresentados serão lmedlatamente conclusos ao Presldente do
Trlbunal de Julgamento, na data da protocollzação.
10. As votaÇoes do Trlbunal de Julgamento serão sempre nomlnals,
verbals, abertas e alternadas, lnlclando a coleta dos votos pelo
desembargador mals antlgo e em segulda pelo deputado com malor
número de mandatos, sendo que, quanto a este critério, se houver
equivalêncla, prevalecerá o mais idoso, ressalvado o disposto no item
14, O Presldente do Tribunal de JulgamenÌo proferirá voto apenas em
caso de empate.3
'l 1. As sessÕes do Trlbunal de Julgamento poderâo ser suspensas, a
qualquer tempo, pelo Presidente, de acordo com o andamento dos
trabalhos, que serão retomados na sessão subsequente deslgnada
para a contlnuldade do Julgamento.4
12, O relator terá o prazo de 10 (dez) dlas, a partlr da data da
reallzação da sessão de abertura dos trabalhos, para emltlr
parecer sobre a denúncia, definindo se deve ser ou não julgada
objeto de dellberaçáo. 5

13, Recebido o parecer do relator, o Presidente do Tribunal de
Julgamento determinará a distribuiçáo de cóplas do relatório, sem
as conclusÕes, a todos os membros, bem como sua publlcação,
sem as conclusÕes, no Dlárlo Oflclal da Assemblela Leglslatlva, e
deslgnará data e horárlo para reallzação da sessão onde o parecer
será submetldo à discussão e votaÇão. Ato contÍnuo, determlnará a
notlflcação do denunclado acerca da data da sessão, remetendo"
lhes cópla do relatórlo, sem as conclusÕes, Entre a data da sessão
e a publlcaçáo da lntlmação no Dlárlo medlarão pelo menos 10
(dez) dlas.
14, Na sessão designada para dlscussão e votação do parecer do
relator, o Presìdente do Tribunal de Julgamento, após a abertura dos
trabalhos, passará a palavra ao Relator para que faça a leitura do
parecer, Em seguida, concederá a palavra aos procuradores dos
denunclantes e do denunclado, sucessivamente, pelo prazo de 15
(qulnze) mlnutos cada, para, se deseJarem, manlfestação oral,
ConcluÍdas as manlfestaçoes, o relator proferlrá o seu voto e os
membros do Trlbunal de Julgamento passaráo à dlscussão e votação.
Se houver, por parte dos julgadores, necessldade de esclarecimentos
com relação ao voto do relator, poderá ser concedlda vlsta dos autos,
em caráter coletlvo, pelo prazo de 5 (clnco) dlas.
15. A declsão do Trlbunal de Julgamento acerca da denúncla, se deve
ou não ser obJeto de dellberação, será tomada por malorla slmples,
presente a malorla absoluta de seus membrosó, declarando.se os
efeitos legais e ficando responsável pela lavratura do acórdão, caso
vencido o Relator, o membro cujo voto for o vencedor.T I
1 ó, Se a decisão for no sentldo de que a denúncla não deve ser ob.Jeto
de deliberação, o processo será arquivado,9
1 7. Se a denúncia for considerada objeto de deliberação:
17,1 , O denunclado será intimado da decisão e ficará lmediatamente
suspenso do exercÍclo das funçóes até sentenÇa final, perdendo 1/3
(um terço) dos venclmentos, que lhe serão pagos em caso de
absolvlção, além de flcar sujelto à acusação crimlnal; e10
17.2, Os denunclantes ou os seus procuradores serão lntimados para
oÍerecer llbelo acusatórlo e o rol das testemunhas, se asslm
desejarem, no prazo de 48 (quarenta e olto) horas, concedendo-lhes
vlsta dos autos em secretarla.ll
1 8. Se os denunciantes não apresentarem o libelo no prazo asslnalado,
a denúncla, acompanhada do decreto legislatlvo que autorlzou a
lnstauração do processo de impeachment, servlrá como libelo.

3 5 3" do art. 78 da Lel n, 1 .O79, de 1 O de abrll de 1 950,
4 Adaptação de item da sessão dejulgamento do lmpeachment da Presldente

Dilma Vana Rousseff,
5 Art. 45 da Lel n. 1.079, de 10 de abrll de 1950.
ó RCL 42861 MC/SC: "ConÍeriuse, ademals, lnterpretaÇão conforme a

Constltulçao ao art.. 24 da Lel n. 1,079/1950, a flm de declarar que, com o
advento da CF/1988, o receblmento da denúncla no processo de
jmpeachment ocore apenas após a declsão do Plenárlo do Senado Federal,
em votaçâo nomlnal tomada por malorla slmples e presente a malorla
absoluta de seus membros."

7 Att. 47 da Lel n, 1 .079, de 1 0 de abrll de 1 950
I S 4o do art. 28OF do Reglmento lnterno da Assemblela Leglslatlva do tstado

de Roraima, convalldado na ADPF 387.MC e na ADI 5895,
e Art, 48 da Lei n, 1 .079, de 1 0 de abrll de 1 950,
10 Art. 57 da Lel n. 1.079, de 10 de abrll de 1950 + RCL 428ó1 MC,/SC
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1 9. Decorrido o prazo de 48 (quarenta e aos
aodenunclantes para manlfestação, abrir-se-á autos

denunclado ou aos seus procuradores, pelo prazo comum de 48
(quarenta e olto) horas, para oferecer a contrarledade e o rol de
testemunhas, observado o número máxlmo prevlsto no art. 401 do
Decreto-Lel n,3.ó89, de 3 de outubro de 1941 (Códlgo de
Processo Penal),12
20. Esgotados os prazos conferldos aos denunciantes e ao
denunclado para manlfestação, com ou sem o llbelo e as
contrarledades, serão os autos conclusos ao Presldente do Trlbunal
de Julgamento, que dellberará sobre eventuals pedldos de dlllgêncla,
e deslgnará a data e o horárlo da sessão de JulgamenÌo para os
próxlmos 20 (vinte) dlas e mandará lntimar denunclante e
denunclados, seus procuradores e as testemunhas,l3
21. No dla e hora marcados para o Julgamento, o Trlbunal de
Julgamento se reunirá no Plenário da Assemblela Legislativa. Verificada
a presença de todos os membros do colegiadol4, será aberta a sessão
e feita a chamada dos denunciantes e do denunciado, que poderão
comparecer pessoalmente ou por seus procuradores, bem como das
testemunhas arroladas.
22. Constatada a ausência de qualquer dos procuradores do
denunclado, o Presldente do Tribunal de Julgamento adiará o
Julgamento e deslgnará nova data e horárlo para a reallzação da
sessão, para os próxlmos 20 (vinte) dias. Também deslgnará advogado
datlvo para defender o denunclado não representado, facultando-lhe o
exame de todas as peças do processo.
23. O processo segulrá à revella do denunclado que, devldamente
lntlmado, não comparecer à sessão de Julgamento ou se flzer
representar por procurador, apllcando-se, neste últlmo caso, o dlsposto
no ltem 22.
24. No dla e hora deslgnados para o Julgamento deflnltlvo, verlflcada a
presença de todos os membros do ïrlbunal de Julgamento, dos
denunclantes e do denunclado, ou de seus procuradores ou defensores
datlvos, e das testemunhas, será aberta a sessão e reallzada a leltura
de extrato ou de suas prlnclpais peças, lndicadas pelo Presidente do
Tribunal de Julgamento, sem prejuÍzo da publlcação dos autos, na
Íntegra, no Diárlo Oficial da Assembleia Legislatlva.
25. QuestÕes de ordem ou manlfestaÇóes pela ordem terão
precedêncla relatlvamente às intervençÕes da acusaÇâo e da defesa,
devendo ser formuladas em até 5 (cinco) minutos.l5
2ó. A solução das questÕes de ordem será precedlda de uma
contradlta pelo prazo de até 5 (cinco) minutos,ló
27. Ouando a palavra for concedida pela ordem ou para formular
questão de ordem, não serão admltldos pronunciamentos destlnados a
dlscutlr o mérlto das acusaçÕes ou de qualquer de seus aspectos.lT
28, Não caberá recurso das declsoes do Presldente do Trlbunal de
Julgamento que resolvam questÕes de ordem ou outras que dlgam
respelto ao regular andamento dos trabalhos.ls
29. Na sequêncla, haverá a lnqulrição das testemunhas da acusaçâo e
da defesa, fora da presença umas das outras, por melo do segulnte
procedlmenls;19
29,1, A testemunha será chamada na ordem constante do rol
apresentado pela acusação e pela defesa, acomodando.se em lugar
previamente deslgnado.

'12 An, b8 da Lel n. 1 .O79, de 1 0 de abrll de 1 950.
13 Arts. 59 e ó0 da Lel n, 1,079, de 10 de abrll de 1950. 0 parágrafo únlco do

art. 60 estabelece que "entre a noüficação e o julgarnento dererá mediar o
prazo mínlmo de 10 dias'. CoíÌìo é muito dificll gaÍantir que os denunciados e
as testemunhas serão lntlmados na data em que a sessão for deslgnada ou
no próxlmo dla subsequente, sugerese que a sessão seJa designada nos
próxlmos 20 (vlnte) dlas contados da data da conclusão dos autos ao
Presldente do Trlbunal de Justlça, para evltar lnterconênclas e eventuals
argulçÕes de nulldade por lnobservâncla do prazo asslnalado no parágrafo
único do art. ó0 da Lei n. 1 .079, de 1 0 de abrll de 1 950.

14 Não há dlsposlção na Lel n. 1.079, de 10 de ahll de 1950 que trate do
quórum para Julgamento deflnltlvo. As referênclas que s\lstem são em relação
ao quórum para as sessÕes do Senado.

1 5 Reprodução de ltem da sessão de Julgamento do lmpeachment da presldente
Dllma Vana Rousseff.

1 ó Reprodução de ltem da sessão de julgamento do lmpeachment da presldente

Dllma Vana Rousseff,
1 7 Reprodução de ltem da sessão de Julgamento do lmpeachment da Presldente

Dllma Vana Rousseff.
1 8 Reprodução de ltem da sessão de Julgamento do lmpeachment da presidente

Dllma Vana Rousseff,
19 Adaptação de ltem da sessão deJulgamento do lmpeachment da presldente

11 Art.58daLel n. 1,079,de10deabrll de1 950. Dllma Vãna Rousseff,
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40. Ato contÍnuo, o Presidente do Trl solicitará a

27 abrll de

28 s 10, do
ConstltulÇão do Estado de Santa Catarlna,

29 Adaptaçao da parte Rnal do art. 70 da Lel n, 1 .079, de 1 O de abrll de 1 9SO,
30 AdaptaÇão de ltem da sessão de Julgamento do lmpeachment da presldente

Dllma Vana Rousseff,
31 M. ó9 da Lel n. 1.079, de 10 de abíl de 1950 + AdaptaÇão de ltem da

sessão deJulgamento do lmpeachmenÌ da Presldente Dllma Vana Rousseff
32 Adaptação de ltem da sessáo deJulgamento do lmpeachment da presldente

Dllma Vana Roussêf.

29,2. A testemunha será qualificada e prestará o compromisso legal,
29.3. O Presldente do Trlbunal de Julgamento lnqulrlrá as testemunhas,
podendo complementar as argulçÕes dos demals arguentes sobre
pontos não esclarecldos, a qualquer tempo,
29.4, Membros do Trlbunal de Julgamento poderão formular suas
questoes diretamente às testemunhas.
29,5. Ato contínuo, a acusação e a defesa, ou seus procuradores,
nessa sequêncla, formularão suas perguntas dlretamente às
testemunhas arroladas pela acusação, lnvertendo-se a ordem quando
se tratar das testemunhas indlcadas pela defesa,
29.ó. Não serão admltidas, pelo Presidente do Tribunal de Julgamento,
perguntas que puderem induzlr a resposta, que não tlverem relação
com a causa ou que lmportarem na repetição de outra Já respondlda,
alnda que veiculadas com palavras dlferentes,
29.7. As perguntas e eventuals reperguntas deverão ser feltas
objetlvamente, sem necessldade de fundamentação, a flm de que
as testemunhas náo sejam lnduzldas, alnda que
lnconsclentemente, às respostas.
29.8, Às Ìestemunhas não será permltldo fazer apreclaçoes pessoals,
salvo quando inseparáveis da narativa do fato.
30, Caso compareçam, será facultado aos denunciantes e ao
denunciado fazer uso da palavra, pelo prazo de até 30 (trinta) mlnutos,
prorogáveis a crltérlo do Presidente do Tribunal de Julgamento, sendo
a seguir interrogados, por este e ,pelos demais. .membros, pela
acusação e pela deFesa, nessa ordem.2o
3i, Encerrada a lnstrução, serão realizados os debates orais, podendo
a acusação fazer uso da palavra por até 90 (noventâ) mlnutos e a
defesa por lgual prazo, lncluÍdos nesse tempo eventuals apartes
consentldos pelos oradores, Se o denunclado não for representado pelo
mesmo advo_gado, o prazo será contado em dobro e dlvldldo lgualmente
srìlpg fpflg5,21 22

32, Serão facultadas répllca e trépllca de ó0 (sessenta) mlnutos para
cada parte,23
33. ConcluÍdos os debates, em discussáo única, o Presldente do
Tribunal de Julgamento chamará seus membros, um a um, para discuflr
o objeto da acusaçã6.24
34. Encerrada a discussão, o Presldente do Tribunal de Julgamento
apresentará relatórlo resumido dos fundamentos da acusação e da
defesa, bem como das respectlvas provas, procedendo-se, a segulr, à
votação. 25 Se houver, por parte dos Julgadores, necessldade de
esclareclmentos com relaÇão ao voto do relator, poderá ser concedlda
vista dos autos, em caráter coletlvo, pelo prazo de 5 (clnco) dlas,
35, Presentes no mÍnlmo 2/3 (dols terços) dos membros do Trlbunal de
Julgamento, estes responderão "sim" ou "não" à seguinte pêrgunta
enunciada pelo Presidente do ïribunal de Julgamento: "Cometeu o
acusado X o(s) crime(s) que lhe é(são) imputado(s) e deve ser
condenado a perda de seu cargo?" 2ó

3ó. Não verlflcado o quórum prevlsto no item 3b, a sessão será
suspensa e deslgnada nova data para a conclusão dojulgamento.
37. Se a resposta aflrmatlva obtlver, pelo menos, 2/3 (dois terços)
dos votos dos membros do Trlbunal de Julgamento, será decretada a
condenação do denunclado, que flcará desde logo destltuÍdo do
respectlvo cargo e lnabllltado para o exercÍclo de tunção públlca. Na
sequêncla, o Presldente do Trlbunal de Julgamento fará nova
consulta aos seus membros sobre o tempo, não excedente de b
(cinco) anos, durante o qual o condenado deverá ficar inabilitado
para o exercÍcio de qualquer funçáo públlca, decisão esta que
também será tomada por 2/3 (dois terços) dos votos dos membros
do Ïrlbunal de Julgamento,27 28

38, Se a decisão for pela absolvlção, produzlrá a imediata reabllitação
do denunciado, que voltará ao exercÍclo do respectlvo cargo, com dlrelto
à parte dos venclmentos de que tenha sldo prlvado,29
39, Encerrada a votação, o Presldente do Trlbunal de Julgamento
lavraé a sentença nos autos e procederá à sua leltura.3o

20 Adaptação de ltem da sessão de Julgamento do lmpeachment da presldente

Dilma Vana Rousseff,
21 Adaptação do S óo do art. 1 75 do Reglmento lnterno do Trlbunal de Jusflça de

Santa Catarlna.
22 AdapiaçAo de ltem da sessão de Julgamento do lmpmchment da presldente

Dilma Vana Rousseff.
23 ReproduÇão de item da sessão de julgamento do lmpeachment da presldente

Dllma Vana Rousseff,
24 Adaptação de ltem da sessão dejulgamento do lmpeachment da presldente

Dllma Vana Rousseff.
25 M.67 da Lel n. 1,079, de'10 de abrll de 1950 + Reprodução de ltem da

sessão de Julgamento do lmpeachment da Presldente Dilma Vana Rousseff,
2ó Art. ó8 da Lel n. 1.079, de 10 de abrll de 1950.

todos os seus membros que tomarem parte no Julgamento que assinem
a sentença e deÌermlnará sua publicaÇão do Dlárlo oflcial da
Assembleia Leglslatlva no prlmelro dia útll subsequente,3l
41. Da sentença e respectlva ata de julgamento serão devldamente
lntlmadas as partes, dando-se conheclmento de seu teor à autoridade
que deva assumlr o Governo do Estado de Santa Catarina, caso a
decisão tenha sldo pela condenaÇão do Governador.32

Tomaram parte na aprovaÇão o ExcelentÍsslmo
Desembargador Rlcardo Roesler - Presidente do Trlbunal de
Julgamento, a ExcelentÍsslma Desembargadora Sônla Marla
Schmltz, o ExcelentÍsslmo Deputado Marcos Vielra, o
ExcelentÍsslmo Desembargador Roberto Lucas pacheco, o
ExcelentÍssimo Deputado José Mllton Scheffer, o ExcelentÍsslmo
Desembargador Lulz Zanelato, o ExcelentÍsslmo Deputado Valdir
Cobalchlnl, a ExcelentÍssima Desembargadora Rosane portella
Wolff, o ExcelentÍsslmo Deputado Fablano da Luz, o ExcelentÍsslmo
Desembargador Luiz Antônlo Zanlnl Fornerolli e o ExcelentÍsslmo
Deputado Laérclo Schuster.

O Excelenttsslmo Desembargador Rlcardo Roesler
PresldenÌe do Trlbunal de Julgamento, na forma do ltem 3 do rotelro de
Julgamento raprovado e aclma transcrlto, determlnou a reallzaÇão, na
sequêncla, do sortelo do relator que atuará na etapa prellmlnar, de
admlsslbilldade da denúncla, após autorlzada a lnstauração do
processo de Impeachment pela Assemblela Leglslatlva.

O sortelo fol vlablllzado pela utlllzação de urna para
sortelo de.jurados envldraçada, pertencente ao acervo do Museü do
Judlclárlo Catarlnense, e que era utlllzada na comarca de Tubarão
nos ldos de 1912. Foram colocadas na urna cédulas dobradas de
forma a lmpedlr a ldentlflcação do nome, com os nomes dos
segulntes membros do Trlbunal de Julgamento: ExcelentÍsslma
Desembargadora Sônia Marla Schmltz, ExcelentÍsslmo Deputado
Marcos Vlelra, ExcelentÍsslmo Desembargador Roberto Lucas
Pacheco, ExcelentÍsslmo Deputado José N/ilton Scheffer,
ExcelentÍsslmo Desembargador Lulz Zanelato, ExcelentÍsslma
Desembargadora Rosane Portella Wolff, ExcelentÍssimo Deputado
Fabiano da Luz, ExcelentÍssimo Desembargador Luiz Antônio Zanini
Fornerolll e Excelentíssimo Deputado Laércio Schuster.

Foram excluÍdos do sorteio o ExcelentÍssimo Desembargador
Ricardo Roesler Presldente do Tribunal de Julgamento, e o
ExcelentÍssimo Deputado Valdlr Cobalchini, que atuou òomo relator do
processo perante a Assembleia Leglslativa na fase anterior, consoante
previsão expressão do item 3 do roteiro de julgamento aprovado e
acima transcrito.

Reslou sorteada como relatora a ExcelentÍssima
Desembargadora Rosane Portella Wolff.

Fiscalizaram o sorteio a ExcelentÍsslma Desembargadora
Sônla N/aria Schmltz, o ExcelentÍssimo Deputado Marcos Vleira e o
Advogado Rogério Duarte da Silva, designado pela Ordem dos
Advogados do Brasil - Seção de Santa Catarlna, que não opuseram
qualquer objeção ao procedimento realizado e ao resultado, que
também não fol contestado pelos presentes.

Antes de encerrar a sessão, o ExcelentÍsslmo Desembargador
Rlcardo Roesler - Presldente do Trlbunal de Julgamento, consultõu os
membros da Corte se têm acesso aos autos do processo de
lmpeachment - Representação n. 00O2.6/2020) em melo eletrônlco,
ïodos responderam positlvamente,

A sessão fol públlca, transmltlda pela lnternet e pela TVAL.
Para constar, lavro a presente certldão e dou fé.

Florlanópolls, 30 de outubro de 2O2O,
Renata Rosenlr da Cunha

Secretárla do ïrlbunal de Julgamento do Processo de lmpeachment-
Representação n, OOO2, 6 / 2O2O)
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